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PODER JUDICIÁRIO 

0iD 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANI—IÃcD 
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIO 

PROCESSO N° 425/2021-TJMA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 0005/2021-TJMA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇ)S (~>UE 
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JJSFIÇÂ DO 
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPLJSA. FIUC 
GUIMARÃES ARAÚJO -ME (GRÁFICA CE1's4 1 () 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Pod r J u&i i c i tio, 

inscrito no CNPJ sob o n.'05.288.790/0001-76, com sede na Av. Dom Pedro ii, 	/ri". 	~ilcio 
"Clovis Bevilácqua". Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo seu Presidente, o 
Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta e idade, 
inscrito no CPF sob o n.'044.880.083-72, RG no 0588708/2016-2/SSP/MA, doravante dencm i nado 
CONTRATANTE, de outro e a EMPRESA ERIC GUIMARÃES ARAÚJO - ME (C1ÁFICA 
CEMIC), CNPJ N° 17.668.873/0001-70, sediada à Av. dos Holandeses, 28, Quadra 33, €lho 
D'agua - São Luís (MA), email: eric@graficacemic.com.br,  telefone (98) 3303-9454, neste ato 
representada pelo Sr. ERIC GUIMARÃES ARAÚJO portador da Carteira de 1 deritidade n° 
0388244820106 - SSP/MA, inscrito no CPF sob o n° 012.258.721-97, doravante dericmiriada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta o Processo Administrativo n° 425/202 1, decQrrente 
da licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 59/2020 - SRP, (Processo no 19501/2020—TITJI1\4.A, e 
em observância ao disposto na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, têm entre si justo e 
contratado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada, para a 
confecção de material gráfico para suprir as demandas do Poder Judiciário no an(:3 de 2021. 
conforme descrito no Termo de Referência, anexo do edital PE 59/2020 - SRP, proposta de preços 
apresentada e Ata de Registro de Preços 91/2021. 

1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da sc licitação 
apresentada são as relacionadas nas tabelas abaixo: 

LOTE 02— BANNERS, PAINÉIS, CARTAZES, OUTDOOR E FLYE 

Valor Unitário 1i1r T'cta.l 
Item Descrição Unidade Quantidade 

04 Banner 01: 	Impressão M2 125 R$ 40,00 R$ 5 -000,000 
digital 	em 	lona, 

_____ acabamento 	perfil 	em  



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAQ 

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIO 

madeira ou cordão em 
nylon 	ou 	ilhós, 	para 
atender a correta fixação 
de banner, impressão em 
policromia. 	Dimensão ___________ 
mínimo 	l(um) 	metro 
quadrado. 

05 Painel 	01: 	Impressão M2  125 R$ 35,00 IR..$ 4.375,00 
digital 	em 	lona, 
acabamento 	perfil 	em 
madeira ou cordão cm 
nylon 	ou 	ilhós, 	para 
atender a correta fixação 
do painel, impressão em 
policromia. 	Dimensão 
mínimo 2 (dois metros) 
quadrado.  

06 Cartaz A: No formato Und. 1000 R$ 2,00 R.$ 2.000,00 
42 x 60 cm, em papel 
couchê 150g - brilho ou 
fosco 	-/ 	papel 	offsetl 
papel reciclado/ ou papel 
fotográfico - brilho ou 
fosco 	- 	policromia. 
Acabamento 	refilado, 
com 	corte 	reto 	e 	fita 
dupla face no verso. 

07 Cartaz B: No formato Und. 1000 R$ 2,00 R.$ 2.000,00 
32 x 47 cm, em papel 
couchê 150g — brilho ou 
fosco 	-/ 	papel 	offsetl 
papel reciclado/ ou papel 
fotográfico - brilho ou 
fosco 	- 	policromia. 
Acabamento 	refilado, 
com 	corte 	reto 	e 	fita 
dupla face no verso. 

08 Outdoor: Tamanho 3 x 9 Und. 50 R$ 275,00 R$ 1 3.750,00 
m, impressão digital em 
policromia, 	em 	papel 

1 
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couchê brilho 120 g, com 

colagem 	na 	horizontal 

nas placas indicadas. 

09 Outdoor: Tamanho 3 x 9 Und. 12 R$ 759,00 R$ 9. 108,()0 

m, impressão digital em 

policromia, em lona, com 

colagem 	na 	horizontal 

nas placas indicadas. 

10 Painel: Impressão digital Und. 15 R$ 54,50 R.$ 8 17, 5 0  

em 	lona, 	acabamento 

perfil 	em 	madeira 	ou 

cordão 	em 	nylon 	ou 

ilhós, 	para 	atender 	a 

correta 	fixação 	de 

banner, 	impressão 	em 

policromia. 	Dimensão 

mínimo 	l(um) 	metro 

quadrado.  

11 Flyer A: 	No 	formato Und. 10.000 R$ 0,55 R.$ 5 -500,00 

aberto de 10 x 21 cm, em 

papel 	couchê 	90g 	- 
brilho ou fosco - / papel 

offset 	em 	policromia, 

frente 	e 	verso. 

Acabamento 	em 	corte 

reto. 

12 Flyer 	B: 	No 	formato Und. 5.000 R$ 0,50 R.$ 2.500,00 

aberto de 15 x 21 cm, em 

papel 	couchê 	90g 	- 
brilho ou fosco —I papel 

offset 	em 	policromia. 

Acabamento 	em 	corte 

reto. 

13 Folder A: No formato Und. 10.000 R$0,35 R.$ 3.500,00 

aberto de 21 x 30 cm, 

duas dobras fechadas de 

21 	x 15 cm, em papel 

couchê 	150g 	em 

policromia. Acabamento 

com duas dobras e corte  

1/ 
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reto. 

14 Folder B: No formato Und. 10.000 R$ 0,25 R.$ 2..500.00 

aberto de 21 	x 30 cm, 
três dobras fechadas de 
21 	x 	10 cm, em papel 
couchê 	150g 	em 
policrom ias. Acabamento 
com duas dobras e corte 
reto. 

VALOR TOTAL CONTRATADO (LOTE 02): R$ 51.050,50 (CINQUENTA E U14 l's'IIL, 
CINQUENTA REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

LOTE 05— BRINDES 

Item - Descrição Unidade Quantidade . Valor Unitário 
Vkw Uct1 

R$ 

38 BOTON: Und. 1.500 R$4,40 ft$ 6.600,00 

Americano 
plástico 
personalizado 
tamanho 	4,5 	cm 
(conforme 	arte 
encaminhada pelo 
setor requisitante).  

39 CANETA Und. 1.500 R$ 2,75 R$ 4.1 25,00 
PLÁSTICA: 
Personalizada 	nas 
cores Azul, verde, 
vermelho ou preto 
(conforme 	arte 
encaminhada pelo 
setor requisitante).  

40 AGENDA 	DE Und. 1.500 R$26,50 R 	39.7500C 
COMPROMISS 
OS: Personalizada 
tamanho 17x24cm 
capa 	rígida 

_____ encadernação  
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Wire-O (conforme 
arte 	encaminhada 
pelo 	setor 
requisitante).  

41 PEN 	CARD Und. 1.500 R$22,00 R$ 33.000,00 
Personalizado 	de 
16G13 	(conforme 
arte 	encaminhada 
pelo 	setor 
requisitante).  

42 COPO Und. 4.000 R$3,95 R$ 1 -5 800,0() 
ACRÍLICO 
350ML: 
Personalizado com 
tamanho 	e 
dimensões 	16 cm 
altura, 	1,5 	mm 
espessura, 	6 	cm 
largura 	(boca) 	e 
5,5 	cm 	largura 
(base), 	nas 	cores 
branco, 	vermelho, 
azul, 	preto, 
amarelo 	e 
transparente 
(conforme 	arte 
encaminhada pelo 
setor requisitante).  

43 SACOLA Und. 3.000 R$20,00 R$ 60.000,00 
PERSONALIZA 
DA: Dimensões: 
largura 
(horizontal) 35 cm, 
altura (vertical) 40 
cm, largura das 
alças 2 cm, 
tamanho das alças 
42 cm, tecido 
algodão cru, 
conforme arte. 
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VALOR TOTAL CONTRATADO (LOTE 05): R$ 159.275,00 (CENTO E CIN Ç>UlTIN'1'A E 
NOVE MIL, DUZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS) 

VALOR TOTAL CONTRATADO (LOTE 02+LOTE 05): 210.325,50 (DUZENTOS I 1) I 	IS'III 

TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

IR 
ad 

1.3. As especificações técnicas e demais exigências constantes no Edital e anec s dQ P zgão 
Eletrônico O  59/2020 integram este Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura., ccm eficácia a 
partir de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE, desde que as despesas referentes à ccritratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, cc)rlforme 
orientação noimativaAGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 	 1 
3.10 valor deste Contrato é de R$ 210.325,50 (duzentos e dez mil, trezentos e vinte e ei ri c c> reais e 
cinquenta centavos), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretc s., i ri e i dentes 
sobre o objeto fornecido. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste ContratQ  CQrrerão à 
Dotação Orçamentária seguinte: 

4.2. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contratQ correrão à 
Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 - TRII3 LJN A I DE 
JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 - JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 - A-ÇÃO 
JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; 	II€)J1TO 
ATIVIDADE: 4436 - MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO; NATUREZA DI II)FSIFSA: 
339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

4.3. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Notà d 	m penho 
n.° 2021NE000084 - TJMA, emitida em 04/02/2021, à contada dotação orçamentária. especificada 
nesta cláusula. 

4.4. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentári.-& emissora da 
nota de empenho que albergou a aquisição, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTITAIDC) DO 
MARANHÃO, CNPJ N° 05.288.790/0001-76. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará os pagamentos à empresa f'b rr e e- Ç-- c[ c) ra. 
na  medida em que os materiais forem fornecidos, em conformidade com as necessidades da 
Administração, até o limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme espec iflc ações 
deste instrumento. 

5.2. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à CONTRATADA, cm prazc não 
superiora 30 (trinta) dias, contado a partir da prestação dos serviços, à vista da Nota F isca.1/F atura 
devidamente atestada pelo setor competente deste TJMA, conforme preleciona o ar-t- 40, i ri e iso 
XIV, alínea "a" da Lei 8.666/93. 

5.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver peridêricia de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da ei-ri i s são (nota 
fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para corri as fazendas 
Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de 
regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pci a. j iistiça 
do Trabalho. 

5.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, de s de q~ e ri o se 
verifique defeito ou imperfeições. 

5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, no contrato ci..i com 
qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATAIDA. com  a 
interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da 
respectiva regularização. 	 1 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATft.1DA, não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moqatórios devidos 
pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagaricrito da. nota 
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeti'vo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

6/100 
1= 365 	 1= 365 	

1=0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
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5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 1 i q ii i dação 
qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de d i re i to a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

5.6. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar 
ou definitivamente, do montante apagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a. multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas. 

5.7. A CONTRATADA, caso não possua sede no Estado do Maranhão, dever. prcccder ao 
registro/cadastramento das Notas Fiscais/Faturas junto à Secretaria Estadual di. F aze ri da do 
Maranhão, sob pena de não efetivação do pagamento. 	 1 
5.7.1. O setor competente da entidade contratante, Diretoria Financeira, validará as Nlotas 
Fiscais/Faturas devidamente cadastradas/registradas pelas empresas. 

5.8. A CONTRATADA deverá atender os pedidos realizados pelo fiscal do contra c ac> 1cngc de 
um mês e totalizá-los em uma nota fiscal mensal, que deverá ser entregue até o 50  (qu iritc) dia útil 
subsequente.  

5.9. As notas fiscais serão rejeitadas caso contenham emendas, rasuras, borres QU cfl.itras 
informações incorretas e devem ser trocadas no prazo máximo de 48 (quarenta e aitc) hcras, 
ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução da pendência. 

5.10. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houve pei-idênicia de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contrat ti a. 1. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 

6.1. Havendo necessidade do serviço cujo preço foi registrado, o fiscal do contrato mi d i e adei, fará a 
solicitação, mediante ordem de serviço, indicando o número do item no contrato, sua descrição, 
quantidade e preço registrado, respeitando o quantitativo mínimo constante nas tabelas aç:> Item 7 do 
Termo de Referência. 	 10 

6.2. Caberá ao fiscal a definição da forma de seu envio à CONTRATADA (por. e ..: e - rri a. i 1, em 
mãos, fax, etc) que deverá possibilitara confirmação do recebimento CONTRATADA. C 	e c ritrole 
do prazo de entrega dos serviços. 

6.3. O modelo da arte e/ou layout a ser impressa será enviada com a requisição de forriec i meritc. em 
meio impresso ou em arquivo eletrônico (criado em aplicativos como pacote Libre €ffice, Pacote 
Creative da Adobe - Illustrator, Photoshop, In Design e outros, dentre outros). 

6.4. A CONTRATADA é responsável pela produção da arte final necessária à. cci-ifècçãc do 
material a ser impresso. 

6.5. Recebidas a requisição e o modelo da arte fornecido pelo Ti/MÁ, a CONTR&'T'& L) A. devcrj 
elaborar a prova da arte final a ser impressa e encaminhá-la aos cuidados do fiscal em até três dií 
úteis, no endereço constante no Item 8.4.1 do Anexo VII— Termo de Referência. 
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o 
6.6. A prova da arte final poderá ser encaminhada ao fiscal em arquivo eletrônico cvu impressa em 
papel comum, devendo possibilitara verificação das características da arte a ser i rrip re s sa, tais 
como: cores da impressão, diagramação, padrões de fonte dos textos, etc. 

6.7. A critério do fiscal poderá ser requerida a apresentação de amostra do material a ser empregado 
nas encadernações e na confecção dos impressos. 

6.8. O fiscal analisará, no prazo de 01 (um) dia útil, a prova da arte final encaminhada.. 

6.9. Aprovada a prova da arte final, o fiscal informará à empresa para que providencie a. carifecçao e 
a entrega dos materiais na totalidade constante na requisição emitida. 

6.10. Os modelos de brasões do poder judiciário, bem como as fontes utilizadas pcderri ser 
visualizadas no manual de identidade visual do tribunal de justiça do maranhão, ric endereço: 
http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webrootlfiles/setor/85/250420  11_li 1 7.pdf 

6.11. Todos os pedidos para a confecção dos impressos deverão ser, obrigatoriametite, aiitarizidos 
pelo fiscal do contrato ou por servidor por ele designado. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DOS PRAZOS 

7.1. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais ou prestar os se r'v i ç c s dentro 
dos seguintes prazos, observada a previsão contida no Item 7.6: LOTE PRAZO (EM E)! A S ÚTE'EIS). 

LOTE 	 1 PRAZO (EM DIAS ÚTEIS) 

LOTE 2— Baners's, painéis, cartazes, 	 5 dias 
outdoor e flyer 

LOTE 05 - Brindes 
	

15 dias 

7.2. Em todos os casos o prazo para o fornecimento dos materiais/serviços será ciitado a 
partir da datada solicitação pelo fiscal do contrato se esta for realizada até as 12:00 (d€ic h c ras) 
do mesmo dia e a partir do dia subsequente caso as requisições sejam remetias .pós este 
horário. 

7.3. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com os prazos estabelecidos, 
deverá encaminhar ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, na pessoa do fiscal dc ccnitrato, 
solicitação de prorrogação de prazo de entrega e/ou prestação de serviço, da qual de"verãc ccnstar: 
motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo pre-vistc> para 
entrega e ou prestação do serviço, que não deverá ser superior ao indicado no 1 te ri-i 7. 1 deste 
Contrato. 

]10  
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7.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na forma. d.a lei e de 
acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empres.-=x da decisão 
proferida. 

7.5. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o pra.zc inicial, a 
CONTRATADA ficará sujeito às penalidades previstas para atraso na entrega. 

7.6. Poderá o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão solicitar em caráter excepc iaria.I, ditadas 
por situações internas que possam comprometer suas atividades, solicitar que unia deterrri i nada 
quantidade do material /serviços seja fornecido em caráter de urgência em prazos infèriares àqueles 
estabelecidos no Item 7. 1, deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA 

8.1. Os serviços devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se a CON'T'I.&TAIiA a 
repará-los, substituindo-os em função de problemas de qualidade (borrões, falhas, etc), errcs ou 
omissões em face ao arquivo modelo entregue (art. 69 da Lei 8.666/93) no prazo de 1 5 (q u i rize) dias 
corridos, a partir de notificação do problema existente. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO 

9.1. No ato da entrega os materiais deverão vir devidamente acompanhados dos recibos de entrega 
onde obrigatoriamente constará a razão social, CNPJ, código do produto, descriçã.a, quantidade, 
valor, número do contrato e da nota de empenho respectiva. 

9.2. Os produtos serão recusados se forem entregues em desacordo comas especificações previstas 
no Termo de Referência e amostra aprovada. 

9.3. O recebimento definitivo se dará pela assinatura dos respectivos termos circuristariciidos 
quando da apresentação da Nota Fiscal pela comissão de recebimento designada pela 1'ITI'4R_1A-
TJ O  121/2016 (Publicada no DJE., ed. 30 de 18.02.2016, p. 38-39) ou da que sobre'vier aa ternipo 
da entrega. 

9.4. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade 	e iv ii da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos materiais/serviços, durante o período de' ga.ra.ntia.. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DO LOCAL E HORÁRIOS DE ENTREGA 

10.1. Os materiais deverão ser entregues na Coordenadoria de Material e Patrimônio da Ir i b uri a. 1 de 
Justiça do Estado do Maranhão, situada na Unidade Administrativa n° V com endereça ria. Rua 
Viveiros de Castro, n'257, bairro da Alemanha, CEP: 65.036-710, São Luís/MA. 

10.2. As entregas podem ser feitas no horário das 8:00 às 18:00 horas de segunda a. 	ta— -Feira 
respeitando eventuais feriados e suspensão de expediente que porventura sejam estabe 1 e 
Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão. 
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CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 	pela 
CONTRATADA. 

11.2. Comunicar à CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verifica 	ria execução 
dos serviços. 

11.3. Designar servidor para o contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização. 

11.4. Respeitar o que consta na Resolução no 98/2009, do Conselho Nacional de Justiça cm todos os 
seus termos. 

11.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRAT&JiA.,  dc acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forrri a. e ri o prazo 
estabelecido no contrato. 

11.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas conetivas necessárias. 

11.8. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 

CLÁUSULA DOZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo fiscal 
do contrato, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, rri ode lo., tipo, 
quantidade, preço unitário e total. 

12.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuária, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo corri os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 	 4 
12.4. O dever previsto na alínea anterior implica na obrigação de, a critério da Adrriiru i stração, 
substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo rriá 1 m o dc 48 
(quarenta e oito) horas, o produto com avarias ou defeitos. 

12.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação. 
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12.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas q= antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, ccrri a. devida 
comprovação. 

12.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as c'briga.ções 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as cbriga.ções 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada., ecetnas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou neste contrato. 

12.9. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetc' ria ccridição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitira utilização do trabalhc' dc' menir de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 	 -490 
12.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdene iáric's, ti scais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e qu a. i s q Li e r c utras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

12.11. Demonstrar situação regular junto ao INSS, FGTS e Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
bem como não apresentar débitos trabalhistas. 

12.12. A CONTRATADA deverá apresentar estrutura fisica e equipamentos adequa.dc's em São 
Luís - MA, que possam atender em tempo hábil todas as solicitações do CONTRKITA1NT'F, após 
realização do certame, para os lotes 1, 2 e 4, conforme o Item 7.1. 

CLÁUSULA TREZE - DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

13.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as s i tu a çÕts 
descritas no art. 65, inciso 1, letra "b", inciso II, letra "d" da Lei no 8.666/93 e art. 1 9, 20 e 2 1 do 
Dec. Estadual 31.017/2015. 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, sujeitar—se—a a 
CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por occ'rrêric ia., até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo má'c i iric de 10 
(dez) dias, uma vez comunicada oficialmente. 

14.1.1. A multa a que alude o Item anterior não impede que a Administra çãc' rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

14.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto deste cc'ritra.to, a 
Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicaras seguintes sanções-. 

a) Advertência por escrito; 
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b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do eniperihc, ria. caso 
da CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a 
Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reccrihecido 
pela autoridade competente; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Admiri is4ação 
Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier pro--juí2--c> para a 
Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita.çãci. 

14.2.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar c> cIc,rtrato, 
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, cnisejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantivera proposta, falhar ou fraudar ria cxccução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o poder púbi icc, e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas errili  edital 
e no contrato e das demais cominações legais. 

14.3. A sanção de advertência de que trata o subitem 14.2, letra "a", poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

	M),osc1 -descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitcs 	jvados 
no fornecimento; 

II— outras ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento à CONTRA.'TAl 	desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

14.4. O valor das multas referidas na alínea "b", subitem 14.2 e no subitem 14.. 1 	 ser 
descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJMA. 

14.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o contratado tenha participa.dc dc) cc ¶tame e 
for verificada a existência de fatos que o impediam de contratar com a Admirlistraçãc) Pública. 
Caberá, ainda, a suspensão quando o contratado, por descumprimento de cláusula, edital ícia, que 
tenham causado transtornos ao CONTRATANTE. 

14.6. A penalidade estabelecida na alínea "d", do subitem 14.2, será da competência da Presidência 
do TJ/MA ou por agente que receba esta delegação. 

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA QUINZE - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRA[U) 

15.1. A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Diretoria A dm iri i strativa do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, MARIA DO SOCORRO PATRIC F CI 1VI4C3REIRA 
DE SOUSA, matrícula 188110. 
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15.2. A fiscalização do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Coordenad ria de N4aterial 
e Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que terá como preposto 	cc upante do 
cargo de Coordenador de Material e Patrimônio - Aristeu Rodrigues dos aLrItos Júnior. 
matrícula: 184341 e como substituto o ocupante da função gratificada de Seretáric d 
Coordenador de Material e Patrimônio -George Wendell Chaves Ribeiro. matrículi.: 143347. 

15.3. Ao fiscal do contrato compete: 

a) Analisar as solicitações feitas em função dos limites e modelos previstos neste contratc, c,LI ria. Ata 
de Registro de Preços; 

b) Requisitar a prestação dos serviços e/ou fornecimento dos materiais, mediante ofício. 
requerimento ou outros meios de comunicação definido; 

c) Entregar os materiais ou encaminhar autorização aos requisitantes e solicitar a coriferêric ia e o 
recebimento do material/serviço; 

d) Controlar os serviços executados por meio de planilha, para que não sejam ultrapa.ssadcs os 
limites do contrato, nota de empenho e/ou da Ata de Registro de Preços; 

e) Verificar eventuais falhas, erros ou não cumprimento de exigências estabelecidas no Edital, neste 
Contrato e na Ata de Registro de Preços, solicitando, se couber, a imediata correção por parte da 
CONTRATADA; 

f) Conferir e atestar a Nota Fiscal/Fatura emitida pela empresa CONTRATADA, enca.m ii-ihan do-a 
para pagamento, acompanhado das certidões de regularidade fiscal e termos de recebimeritc' pela 
comissão designada; 

g) Exercer, em nome do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, toda e qualq tier ação de 
orientação geral, decidir sobre questões técnicas e burocráticas dos serviços, sem que isto i rripl i que 
em transferência de responsabilidade, a qual será única e exclusivamente de competência. da 
CONTRATADA; 

h) Comunicar à Administração o cometimento de falhas pela CONTRATADA, que irripi iqtiem 
comprometimento da prestação dos serviços e/ou aplicação de penalidades previstas; 

i) Exercer quaisquer outras atribuições necessárias para o fiel cumprimento do contrato 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

16.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRT.&IiA, 	ao 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o v a 1 o r d s 
prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
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CLÁUSULA DEZESSETE - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste 	itrtc', na 
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61 da Lei n° 8.666/93 

17.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Tr.risparêricia do 

TJMA: http://www.tjmaj  us.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos. 

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e q i..ia. 1 squer 

controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outrQ, per mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assira.rn o 
presente Contrato, em duas vias de inteiro teor. 

São Luís (MA), 	de 	de 2021. 

Desembargad OURIVAL JES 8 SE JO SOUSA 
Presidente do Tribunal de Justiça do stado do Maranhão 

JO 
Representante Legal 


